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 INFORMATIVO Nº 822-SJT (AGO/2024)  

 

 

DIREITO PENAL 

 

 

Direito Penal. Estupro. Ato sexual. Concordância que deve perdurar durante toda a sua 

prática. Dissenso da vítima explícito e reiterado no decorrer do ato. Desnecessidade de 

reação física, heróica ou enérgica. Posterior passividade e troca de mensagens que não 

excluem o crime. Vítima constrangida a praticar coito anal mediante violência. Violência 

física configurada. Comprovação de todas as elementares do tipo penal de estupro. 

Falta de reação enérgica da vítima e consentimento inicial não afastam o crime de estupro. 

STJ. 6ª Turma. AgRg no REsp 2.105.317-DF, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 

convocado do TJDFT), Rel. para acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 13/08/2024 

(Info 822 do STJ). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Direito Processual Penal. Segregação cautelar. Superveniência de novos elementos. 

Viabilidade. Descumprimento de cautelares. Embaraço à investigação. Licitude do decreto. 

Concedida a liberdade provisória mediante imposição de cautelares diversas da prisão, é lícita 

a segregação superveniente, desde que observado o comando do art. 312, § 2º, do Código de 

Processo Penal. 

STJ. 5ª Turma. HC 911.584-SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, julgado em 7/5/2024 (Info 822 do 

STJ). 

 

 

Direito Processual Penal. Ação penal originária. Prefeito. Foro por prerrogativa de função. 

Colegiado que se pronunciou sobre questões de fato e de direito. Fim do mandato. Declínio 

da competência para a primeira instância. Distribuição ao mesmo órgão fracionário que se 

pronunciou sobre medidas cautelares. Impedimento. Observância do duplo grau de 

jurisdição. Necessidade. 

A intenção normativa do art. 252, inciso III, do CPP impede que o mesmo julgador, seja em 

razão do deslocamento do próprio magistrado ou da ação penal, prolate uma decisão e, 

posteriormente, em sede recursal, a reexamine. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no REsp 1.924.166-SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, julgado em 

20/8/2024 (Info 822 do STJ). 
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EXECUÇÃO PENAL 

 

Execução Penal. Fornecimento de perfil genético. Art. 9º-A da Lei de Execução Penal. 

Violação do princípio da vedação à autoincriminação (nemo tenetur se detegere). Não 

ocorrência. Recusa. Configuração de falta grave. 

O fornecimento de perfil genético, nos termos do art. 9º-A da Lei de Execução Penal, não 

constitui violação do princípio da vedação à autoincriminação, configurando falta grave a 

recusa. 

Nos termos do art. 9º-A da Lei de Execução Penal, o condenado por crime doloso praticado 

com violência grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade 

sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, obrigatoriamente à identificação 

do perfil genético, mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica 

adequada e indolor, por ocasião do ingresso no estabelecimento penal. 

Ninguém será obrigado a produzir elementos de prova contra si mesmo. Decorrente do direito 

ao silêncio, previsto no art. 5º, LXIII, da Constituição Federal, o referido princípio também tem 

sede convencional, especialmente no art. 8º, 2, g, da Convenção Americana Sobre Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), incorporado ao direito brasileiro pelo Decreto n. 

678/1969. 

No entanto, esse direito, de enorme importância no ordenamento jurídico encontra 

limitações.  

A determinação do art. 9º-A da Lei de Execução Penal não constitui violação do princípio da 

vedação à autoincriminação compulsória (nemo tenetur se detegere). A referida 

obrigatoriedade constitui procedimento de classificação, individualização e identificação. A 

identificação do perfil genético é uma ampliação da qualificação do apenado possível graças 

ao avanço da técnica, podendo ser utilizado como elemento de prova para elucidação de 

crimes futuros. 

Desse modo, não se vislumbra ilegalidade na determinação de fornecimento do perfil genético 

do reeducando, condenado pelo delito do art. 217-A do Código Penal, não sendo possível 

recusar o fornecimento em razão de eventual futuro e incerto cometimento de crime, 
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constituindo falta grave a recusa, nos termos dos arts. 9-A, § 8º, e 50, VIII, da Lei de Execução 

Penal. 

STJ. 6ª Turma. HC 879.757-GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 20/8/2024 (Info 822 

do STJ). 

 

 

Fonte: 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&a

no=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesq

uisar&dtdj=&dtde=&livre=822 

 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&ano=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesquisar&dtdj=&dtde=&livre=822
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&ano=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesquisar&dtdj=&dtde=&livre=822
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&ano=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesquisar&dtdj=&dtde=&livre=822

